
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.257 - RJ (2009/0064907-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : OZINALDO FÉLIZ DE ARAUJO 
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE. DENGUE HEMORRÁGICA. CONFIGURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO ESTADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR IRRISÓRIO. CONFIGURADO. 
1. Os danos morais na sua expressão econômica devem assegurar a justa reparação e a um só 
tempo vedar o enriquecimento sem causa do autor, mercê de considerar a capacidade 
econômica do réu, por isso que se impõe seja arbitrado pelo juiz de forma que a composição do 
dano seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade.
2. A modificação do quantum arbitrado a título de danos morais, em sede de recurso especial é 
excepcional e admitida na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo. Precedentes do STJ: 
REsp 860099/RJ, DJ 27.02.2008; AgRg no Ag 836.516/RJ, DJ 02.08.2007 e REsp 
960.259/RJ, DJ 20.09.2007.
3. In casu, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro considerando a responsabilidade 
subjetiva e demonstrado o nexo de causalidade entre a omissão do Estado do Rio de Janeiro e do 
Município do Rio de Janeiro no combate à epidemia de dengue e a ocorrência do evento morte, 
em razão de estar a vítima acometida por dengue hemorrágica e, o dano moral advindo da 
mencionada omissão do agente estatal, fixou o pagamento de indenização, a título de danos 
morais, no valor equivalente a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com correção monetária a contar 
da decisão e juros de mora desde o evento fatal, nos moldes delineados no acórdão às fls. 
360/362.
4. A análise das especificidades do caso concreto e dos parâmetros adotados por esta Corte, no 
exame de hipóteses análogas, conduz à conclusão de que o valor arbitrado a título de indenização 
por danos morais, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), revela-se irrisório, ante a evidente 
desproporcionalidade entre o quantum indenizatório e a lesão suportada pelo autor, em razão da 
morte de sua filha e considerada a omissão do Estado, consoante assentado pelo Tribunal local: 
"Com efeito, na época em que a filha do recorrente veio a óbito a imprensa escrita e 
falada noticiou epidemia de dengue no Município do Rio de Janeiro e outros adjacentes. 
Contra o fato, a municipalidade alega ter procedido a eficiente programa de combate. 
Entretanto, todos os documentos por ela acostados aos autos se referem a exercícios 
posteriores ao do evento sub judice. Ademais, laudo realizado pela Coordenadoria de 
Controle de Vetores, dias após o óbito, constatou não haver qualquer foco na residência 
do apelante. Ao contrário, encontrou diversos focos no quarteirão, inclusive em uma 
igreja. Incontroversa, portanto, a omissão dos entes públicos na tomada de providências 
que seriam exigíveis, de forma razoável, para evitar a fatalidade. (fls. 361)
5. Consectariamente, a constatação de irrisoriedade do quantum indenizatório impõe a sua 
majoração de maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, razão pela qual a 
indenização a título de danos morais deve ser majorada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Precedentes do STJ: REsp 1021992/RN, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2008, 
DJe 13/10/2008; REsp 976059/SP, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
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23/06/2009; AgRg no REsp 932561/RS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 
25/11/2008
6. Recurso Especial provido para majorar o valor da indenização, a título de danos morais, para 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial para majorar o valor da indenização, 
a título de danos morais, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Denise Arruda, Benedito Gonçalves e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 27 de outubro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.257 - RJ (2009/0064907-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de recurso especial 

interposto por OZINALDO FÉLIX DE ARAÚJO, com fulcro nas alíneas "a" e "c", do inciso III, 

do art. 105, da Constituição Federal contra acórdão proferido em sede de apelação pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

"INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ÓBITO DE 
MENOR PROVOCADA POR DENGUE HEMORRÁGICA. EPIDEMIA 
AMPLAMENTE DIVULGADA NO ANO DE 2002. OMISSÃO 
GENÉRICA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 
COMPROVAÇÃO DE CULPA. OMISSÃO NO COMBATE À 
DOENÇA. INEXISTÊNCIA DE FOCO NA RESIDÊNCIA DA VÍTIMA, 
MAS LOCALIZAÇÃO DE DIVERSOS NA VIZINHANÇA. AUSÊNCIA 
DO PODER PÚBLICO. DEFESA BASEADA EM PROGRAMAS E 
DEMONSTRATIVOS DE EXERCÍCIOS POSTERIORES. PREJUÍZOS 
E NEXO DE CAUSALIDADE PRESENTES NO CASO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO E DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO. DEVER DE REPARAR DOS DANOS MORAIS 
COM R$30.000,00 (TRINTA MIL REAIS). REFORMA DA 
SENTENÇA PARA JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE O 
PEDIDO, INVERTENDO -SE O ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. (fls. 360)

Noticiam os autos OZINALDO FELIX DE ARAÚJO ajuizou ação de indenização 

por danos morais e materiais em face do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de 

Janeiro, em razão da morte de sua filha em decorrência de dengue hemorrágica, em face à 

negligência do estado e do município no combate à doença.

O r. Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública do Município do Rio de Janeiro julgou 

improcedente o pedido, com fulcro no art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil, condenando o 

autor em honorários advocatícios no valor de 10% sobre o valor da causa.

Irresignado, o autor apelou, tendo o Tribunal a quo, por unanimidade, dado parcial 

provimento ao recurso para condenar o estado e o município à reparação por danos 

extrapatrimoniais, nos termos da ementa supra transcrita.

Opostos embargos de declaração restaram rejeitados, consoante acórdão à fls. 368.

Nas razões do especial, sustenta o ora recorrente, que o acórdão hostilizado violou o 

disposto no art. 944, do Código Civil, ao fundamento de o valor fixado a título indenizatório é 
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irrisório em relação à extensão do dano, pleiteando a sua majoração. Por fim, sustenta 

divergência jurisprudencial, no que pertine à fixação dos danos morais.

Decorreu, in albis, o prazo para contra-razões, consoante certidão à fls. 457.

Realizado o juízo de admissibilidade positivo do apelo extremo, na instância de origem, 

ascenderam os autos ao E. STJ.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.257 - RJ (2009/0064907-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE. 
DENGUE HEMORRÁGICA. CONFIGURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO ESTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR IRRISÓRIO. CONFIGURADO. 
1. Os danos morais na sua expressão econômica devem assegurar a 
justa reparação e a um só tempo vedar o enriquecimento sem causa do 
autor, mercê de considerar a capacidade econômica do réu, por isso que 
se impõe seja arbitrado pelo juiz de forma que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e da 
solidariedade.
2. A modificação do quantum arbitrado a título de danos morais, em 
sede de recurso especial é excepcional e admitida na hipótese de fixação 
em valor irrisório ou abusivo. Precedentes do STJ: REsp 860099/RJ, 
DJ 27.02.2008; AgRg no Ag 836.516/RJ, DJ 02.08.2007 e REsp 
960.259/RJ, DJ 20.09.2007.
3. In casu, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
considerando a responsabilidade subjetiva e demonstrado o nexo de 
causalidade entre a omissão do Estado do Rio de Janeiro e do Município 
do Rio de Janeiro no combate à epidemia de dengue e a ocorrência do 
evento morte, em razão de estar a vítima acometida por dengue 
hemorrágica e, o dano moral advindo da mencionada omissão do agente 
estatal, fixou o pagamento de indenização, a título de danos morais, no 
valor equivalente a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com correção 
monetária a contar da decisão e juros de mora desde o evento fatal, nos 
moldes delineados no acórdão às fls. 360/362.
4. A análise das especificidades do caso concreto e dos parâmetros 
adotados por esta Corte, no exame de hipóteses análogas, conduz à 
conclusão de que o valor arbitrado a título de indenização por danos 
morais, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), revela-se irrisório, ante a evidente 
desproporcionalidade entre o quantum indenizatório e a lesão suportada 
pelo autor, em razão da morte de sua filha e considerada a omissão do 
Estado, consoante assentado pelo Tribunal local: "Com efeito, na época 
em que a filha do recorrente veio a óbito a imprensa escrita e 
falada noticiou epidemia de dengue no Município do Rio de Janeiro 
e outros adjacentes. Contra o fato, a municipalidade alega ter 
procedido a eficiente programa de combate. Entretanto, todos os 
documentos por ela acostados aos autos se referem a exercícios 
posteriores ao do evento sub judice. Ademais, laudo realizado pela 
Coordenadoria de Controle de Vetores, dias após o óbito, 
constatou não haver qualquer foco na residência do apelante. Ao 
contrário, encontrou diversos focos no quarteirão, inclusive em 
uma igreja. Incontroversa, portanto, a omissão dos entes públicos 
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na tomada de providências que seriam exigíveis, de forma razoável, 
para evitar a fatalidade. (fls. 361)
5. Consectariamente, a constatação de irrisoriedade do quantum 
indenizatório impõe a sua majoração de maneira que a composição do 
dano seja proporcional à ofensa, razão pela qual a indenização a título de 
danos morais deve ser majorada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Precedentes do STJ: REsp 1021992/RN, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/10/2008, DJe 13/10/2008; REsp 976059/SP, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 
932561/RS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 
25/11/2008
6. Recurso Especial provido para majorar o valor da indenização, a título 
de danos morais, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, conheço 

do Recurso Especial pelas alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional, uma vez que os 

dispositivos legais resultaram prequestionados, ainda que implicitamente, bem como demonstrada 

a divergência jurisprudencial, nos moldes exigidos pelo RISTJ.

Com efeito, a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 

sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que não impede que se fixe um 

valor compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano. 

Deveras, os danos morais na sua expressão econômica devem assegurar a justa 

reparação e a um só tempo vedar o enriquecimento sem causa do autor, mercê de considerar a 

capacidade econômica do réu, por isso que se impõe seja arbitrado pelo juiz de forma que a 

composição do dano seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e da 

solidariedade.

Assim, cabe ao S.T.J aumentar ou reduzir o valor fixado a título de indenização 

por danos morais, quando este se configure irrisório ou exorbitante, sem que isso, implique análise 

de matéria fática.

Sob esse enfoque colacionamos os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. INADIMPLÊNCIA. CORTE SEM AVISO PRÉVIO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR. 
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SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO 
DISSÍDIO. ALTERAÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO PELAS 
INSTÂNCIAS DE COGNIÇÃO PLENA. IMPOSSIBILIDADE IN 
CASU. 

1. O quantum indenizatório devido a título de danos 

morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo sem proporcionar 
enriquecimento sem causa do autor, além de levar em conta a 
capacidade econômica do réu. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior tem se 

posicionado no sentido de que este quantum deve ser arbitrado pelo juiz 
de forma a que a composição do dano seja proporcional à ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade.

3. In casu,  considerando a responsabilidade objetiva da 

concessionária, ora recorrida, por culpa inescusável que acarretou 
transtornos na rotina da recorrente, o Tribunal a quo manteve o valor 
arbitrado a título de dano moral pelo juízo de primeiro grau, de R$ R$ 
1.000,00 (mil reais), considerando os princípios da razoabilidade e do 
equilíbrio que norteiam a fixação da indenização verifica-se o valor 
estimado é consentâneo com os danos sofridos pela autora, devendo ser 
corrigido e atualizado, como corretamente determinado no r. decisum,   
afigurando-se razoável e proporcional a redução do quantum 
indenizatório.

4. A modificação do quantum arbitrado a título de danos 

morais somente é admitida, em sede de recurso especial, na hipótese de 
fixação em valor irrisório ou abusivo, o que, no caso sub judice, não 
restou configurado (Precedentes: REsp n.º 681.482/MG, Rel. Min. José 

Delgado, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, DJU de 30/05/2005; AgRg no 

AG n.º 605.927/BA,  DJU de 04/04/2005; AgRg no AG n.º 

641.166/RS,  DJU de 07/03/2005; AgRg no AG n.º 624.351/RJ,  DJU 

de 28/02/2005; e REsp n.º 604.801/RS,  DJU de 07/03/2005.

5. Os critérios de aferimento da Justa Indenização para 

fixação do quantum indenizatório estão adstritos às instâncias 
ordinárias, ante a necessária análise do conjunto fático-probatório 
atraindo a incidência da Súmula 07/STJ.

6. A admissão do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio na forma 
prevista pelo RISTJ, com a demonstração analítica das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de 
certidão ou de cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a 
citação do repertório oficial de jurisprudência que o publicou, não 
bastando, para tanto, a simples transcrição das ementas dos 
paradigmas.

7. Recuso especial a que se nega seguimento." (REsp 

860099/RJ, Relator(a) Ministro LUIZ FUX, DJ 27.02.2008 )

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
NO JULGADO. INOCORRÊNCIA. NORMA DO SETOR DE 
ENERGIA (LEI 8.987/95). FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. JUROS MORATÓRIOS. CONTAGEM A 
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PARTIR DA CITAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão 

que confirmou a negativa de trânsito a recurso especial. Autos versando 
sobre ação indenizatória por danos morais com sentença de procedência 
em razão de suspensão injustificada do fornecimento de energia elétrica 
por parte da empresa. Acórdão que reduziu o valor fixado a título de 

danos morais para o patamar de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos 

reais), mantendo, no mais, incólume a sentença.

2. O acórdão combatido não pode ser tachado de omisso, 
uma vez que analisou todos os pontos pertinentes ao desate da lide de 
forma motivada e fundamentada. Negativa de vigência dos arts. 458, 
II, e 535 do CPC que se afasta.

3. O exame da controvérsia não se deu pela ótica da 
prevalência da norma do setor de energia sobre a de direito 
consumerista, o que caracteriza a ausência de prequestionamento dos 
arts. 7º, 14 e 21, §§ 1º e 2º, da LICC, 1º, 6º, 29 e 31 da Lei n. 8.987/95. 
Incidência da Súmula 211 do STJ.

4. A discussão acerca da ofensa aos arts. 333, I, e 334, IV, 
do CPC enseja o reexame de matéria de ordem fático-probatória, o que 
é vedado nesta Instância Superior em face do óbice sumular n. 7/STJ.

5. Os juros de mora na ação de cobrança advinda de ilícito 
contratual devem incidir a contar da citação. Precedentes desta Corte.

6. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 

836.516/RJ, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 21.06.2007, DJ 02.08.2007 p. 371)"

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. INADIMPLÊNCIA. CORTE SEM AVISO PRÉVIO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR. 
SÚMULAS 7 E 211/STJ E 284/STF.

1. O recurso especial não enseja conhecimento quando a 
parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a fazer alegações genéricas de omissão no julgado. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. As questões federais articuladas pela parte, sem a 
emissão de carga decisória pelo acórdão recorrido, não obstante a 
oposição dos embargos aclaratórios, atraem a incidência da Súmula 
211/STJ, que obsta o conhecimento do apelo.

3. "A interrupção do fornecimento de energia elétrica por 
inadimplemento não configura descontinuidade da prestação do serviço 
público" (Corte Especial, AgRg na SLS 216/RN, DJU de 10.04.06).

4. Se a concessionária não comunicou previamente à 
usuária que suspenderia o fornecimento de energia elétrica ante a 
situação de inadimplência, como determina a lei, mostra-se ilegítimo o 
corte, por infringência ao disposto no artigo 6º, § 3º, II, da Lei nº 
8.987/95.

5. A reavaliação do quantum arbitrado a título de 
reparação por danos morais é possível somente nos casos em que se 
afigure exorbitante ou irrisório. Precedentes de ambas as Turmas de 
Direito Público.

6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 
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(REsp 960.259/RJ, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06.09.2007, DJ 20.09.2007 p. 278)"

De fato, a modificação do quantum arbitrado a título de danos morais, em sede 

de recurso especial é excepcional e admitida na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo. 

In casu, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro considerando a 

responsabilidade subjetiva e demonstrado o nexo de causalidade entre a omissão do Estado do 

Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro no combate à epidemia de dengue e a ocorrência 

do evento morte, em razão de estar a vítima acometida por dengue hemorrágica e, o dano moral 

advindo da mencionada omissão do agente estatal, fixou o pagamento de indenização, a título de 

danos morais, no valor equivalente a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com correção monetária a 

contar da decisão e juros de mora desde o evento fatal, nos moldes delineados no acórdão às fls. 

360/362.

A análise das especificidades do caso concreto e dos parâmetros adotados por 

esta Corte, no exame de hipóteses análogas, conduz à conclusão de que o valor arbitrado a título 

de indenização por danos morais, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), revela-se irrisório, ante a 

evidente desproporcionalidade entre o quantum indenizatório e a lesão suportada pelo autor, em 

razão da morte de sua filha e considerada a omissão do Estado, consoante assentado pelo 

Tribunal local: 

"Com efeito, na época em que a filha do recorrente veio a 

óbito a imprensa escrita e falada noticiou epidemia de dengue no 

Município do Rio de Janeiro e outros adjacentes. Contra o fato, 

a municipalidade alega ter procedido a eficiente programa de 

combate. Entretanto, todos os documentos por ela acostados aos 

autos se referem a exercícios posteriores ao do evento isub 

judice. Ademais, laudo realizado pela Coordenadoria de 

Controle de Vetores, dias após o óbito, constatou não haver 

qualquer foco na residência do apelante. Ao contrário, 

encontrou diversos focos no quarteirão, inclusive em uma igreja. 

Incontroversa, portanto, a omissão dos entes públicos na tomada 

de providências que seriam exigíveis, de forma razoável, para 
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evitar a fatalidade. (fls. 361)

Sob esse enfoque confira-se julgados desta Corte cujo entendimento serve de 

parâmetro ao caso concreto, quanto ao valor fixado:

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. MORTE. REVISÃO DO QUANTUM. VALOR 
QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE. FIXAÇÃO NOS 
PARÂMETROS DO ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 
7/STJ.

I - Trata-se de ação ajuizada contra o ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, por meio da qual se busca a indenização por 
danos morais e materiais decorrentes da morte do marido e pai das 
autoras, acontecimento envolvendo policiais civis.

II - Acolhido o pedido, pretende-se no apelo extremo a 
revisão do valor fixado a título de danos morais, o que é admitido nesta 
eg.

Corte de Justiça somente quando o mesmo se apresente 
irrisório ou exorbitante.

III - No caso, a fixação do valor de R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais) não se mostra exorbitante, estando dentro dos 
parâmetros de entendimento desta eg. Corte de Justiça.

IV - Assim, a pretendida redução esbarra na vedação 
contida na Súmula 7/STJ, por demandar o revolvimento de provas.

V - Recurso não conhecido. (REsp 1021992/RN, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/10/2008, DJe 13/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE CRIANÇA 
CAUSADA POR ATROPELAMENTO DE VIATURA DO ESTADO EM 
SERVIÇO. DANO MATERIAL. CABIMENTO. PENSIONAMENTO 
MENSAL. VALOR DO DANO MORAL. REVISÃO. POSSIBILIDADE 
QUANDO IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. No que se refere ao dano material, a orientação do STJ 
está consolidada no sentido de fixar a indenização por morte de filho 
menor, com pensão de 2/3 do salário percebido (ou o salário mínimo 
caso não exerça trabalho remunerado) até 25 (vinte e cinco) anos, e a 
partir daí, reduzida para 1/3 do salário até a idade em que a vítima 
completaria 65 (sessenta e cinco) anos. (REsp 1.101.213-RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 2/4/2009).

2. O STJ consolidou orientação de que a revisão do valor 
da indenização somente é possível quando exorbitante ou insignificante 
a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. (AgRg no Ag nº 894.282/RJ, 
Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 29.11.2007, p. 209).

3. Atentando-se às peculiaridades do caso, em que o 
acórdão recorrido reconheceu a culpa exclusiva do recorrido, município 
de pequeno porte do interior do Estado de São Paulo, e, por outro lado, 
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ao fato de se tratar de morte brutal de filha de pais lavradores, com 14 
(catorze) anos à época do acidente, mostra-se razoável, para a 
compensação do sofrimento experimentado pela genitora, majorar o 
valor da indenização por danos morais fixados em R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais) pelo tribunal de origem, para R$ 100.000, 00 (cem 
mil reais), tomando-se como parâmetro os precedentes dessa Corte.

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 976059/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
23/06/2009)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DECORRENTE 
DE REAÇÃO ADVERSA À VACINA. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. SÚMULA 7/STJ.

1. Só é possível revisar a indenização por dano moral 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exageradamente alto ou 
baixo. Fora desses casos, incide a Súmula 7/STJ.

2. O valor da indenização por dano moral (400 
salários-mínimos, o que na data da sentença equivalia a cerca de R$ 
72.000,00) pela morte do filho do autor por reação adversa a vacina 
não se mostra, no caso, exorbitante.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 932561/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, 
DJe 25/11/2008)

Consectariamente, a constatação de irrisoriedade do quantum indenizatório 

impõe a sua majoração de maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, razão 

pela qual a indenização a título de danos morais deve ser majorada para R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais).

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial para majorar o valor da 

indenização, a título de danos morais, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0064907-9 REsp 1133257 / RJ

Números Origem:  20080013302  200813511111

PAUTA: 27/10/2009 JULGADO: 27/10/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OZINALDO FÉLIZ DE ARAUJO
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para majorar o valor da 
indenização, a título de danos morais, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Denise Arruda, Benedito Gonçalves e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 27  de outubro  de 2009

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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